
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.916 - RJ (2018/0247343-5)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA DA COSTA SÁ  - RJ104455 

 ROBERTO TRIGUEIRO FONTES E OUTRO(S) - RJ150097 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO PELA CITAÇÃO OU DESPACHO QUE A ORDENA. 
RETROAÇÃO À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. PRECEDENTE 
ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA 
FORMA DO ART. 543-C, DO CPC. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFASTOU A RESPONSABILIDADE DA 
EXEQUENTE PELA DEMORA A CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Esta Corte já se manifestou, inclusive em sede de recurso especial repetitivo, na 
foram do art. 543-C, do CPC, (REsp nº 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
21.05.2010), no sentido de que na cobrança judicial do crédito tributário, a 
interrupção do lustro prescricional operada pela citação válida (redação original do 
CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC 118/2005) 
retroage à data da propositura da ação (art. 219, § 1o. do CPC, c/c art. 174, parág. 
único, I do CTN). Nesse sentido: AgRg no REsp. 1.293.997/SE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 26.03.2012, AgRg no AREsp 34.035/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 23.02.2012, REsp. 1.284.219/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
01.12.2011.
2. Nos casos em que a demora na citação é imputada ao exequente, descabe a 
retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal. 
3. No caso concreto, o Tribunal de origem se manifestou expressamente no sentido 
de que "embora tenha havido o transcurso de cinco anos entre a data da 
citação e a data da constituição do crédito tributário em 10-11-1999, a demora 
na citação não se deu por culpa do exequente, mas, sim, pela morosidade da 
máquina judiciária" (fls. 273 e-STJ). Dessa forma, não é possível, em sede de 
recurso especial, alterar a conclusão do acórdão recorrido que entendeu pela 
inexistência de responsabilidade da exequente em relação à demora na citação, eis 
que a demora seria em razão de circunstâncias alheias à vontade da exequente. É 
que o acolhimento da recorrente no ponto, tal qual ocorreu nos casos em que se 
aplica a Súmula nº 106 do STJ, demanda revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que é vedado em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 desta Corte, in 
verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão 
(Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.916 - RJ (2018/0247343-5)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA DA COSTA SÁ  - RJ104455 
   ROBERTO TRIGUEIRO FONTES E OUTRO(S) - RJ150097 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S/A para submeter ao 

crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO PELA 
CITAÇÃO OU DESPACHO QUE A ORDENA. RETROAÇÃO À DATA DA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. PRECEDENTE ADOTADO EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA FORMA DO ART. 543-C, DO CPC. 
ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE 
AFASTOU A RESPONSABILIDADE DA EXEQUENTE PELA DEMORA A 
CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando, em síntese, que não 

pretende a rediscussão fática-probatória, mas objetiva discutir o afastamento da aplicação da 

Súmula 106/STJ e a negativa de vigência ao artigo 174, parágrafo único, I, do Código Tributário 

Nacional, aplicado aos executivos fiscais anteriores à Lei Complementar 118/05. Assevera que o 

próprio Tribunal Regional Federal da 2ª Região reconhece o lapso superior a 5 (cinco) anos entre 

a data da citação e a data da constituição do crédito tributário de modo a possibilitar a aferição da 

prescrição do crédito tributário, e que a aplicação da hipótese de retroação da citação ao 

ajuizamento da demanda para a interrupção da prescrição não se mostra cabível ao presente 

caso, tendo em vista que tal preceito advém de Lei Ordinária (artigo 219, §1º do CPC), sendo 

certo que cabe à Lei Complementar (portanto, ao CTN) ditar regras sobre prescrição tributária, 

evidenciando-se novamente a aplicação do artigo 174, parágrafo único, I do Código Tributário 

Nacional, vigente à época do ajuizamento do executivo fiscal (portanto, em sua redação anterior 

às alterações da LC 118/2005). Alega, também, que não busca rediscutir se houve demora ou 

não na citação ou a quem deve ser atribuída a responsabilidade pelo lapso decorrido entre o 

ajuizamento do executivo fiscal e a citação, pois a referida discussão fática é inoportuna ao 

presente momento processual.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.368.916 - RJ (2018/0247343-5)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO PELA CITAÇÃO OU DESPACHO QUE A ORDENA. 
RETROAÇÃO À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. PRECEDENTE 
ADOTADO EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO, NA 
FORMA DO ART. 543-C, DO CPC. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE AFASTOU A RESPONSABILIDADE DA 
EXEQUENTE PELA DEMORA A CITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Esta Corte já se manifestou, inclusive em sede de recurso especial repetitivo, na 
foram do art. 543-C, do CPC, (REsp nº 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
21.05.2010), no sentido de que na cobrança judicial do crédito tributário, a 
interrupção do lustro prescricional operada pela citação válida (redação original do 
CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação do CTN dada pela LC 118/2005) 
retroage à data da propositura da ação (art. 219, § 1o. do CPC, c/c art. 174, parág. 
único, I do CTN). Nesse sentido: AgRg no REsp. 1.293.997/SE, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 26.03.2012, AgRg no AREsp 34.035/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe 23.02.2012, REsp. 1.284.219/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
01.12.2011.
2. Nos casos em que a demora na citação é imputada ao exequente, descabe a 
retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal. 
3. No caso concreto, o Tribunal de origem se manifestou expressamente no sentido 
de que "embora tenha havido o transcurso de cinco anos entre a data da 
citação e a data da constituição do crédito tributário em 10-11-1999, a demora 
na citação não se deu por culpa do exequente, mas, sim, pela morosidade da 
máquina judiciária" (fls. 273 e-STJ). Dessa forma, não é possível, em sede de 
recurso especial, alterar a conclusão do acórdão recorrido que entendeu pela 
inexistência de responsabilidade da exequente em relação à demora na citação, eis 
que a demora seria em razão de circunstâncias alheias à vontade da exequente. É 
que o acolhimento da recorrente no ponto, tal qual ocorreu nos casos em que se 
aplica a Súmula nº 106 do STJ, demanda revolvimento de matéria fático-probatória, o 
que é vedado em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 desta Corte, in 
verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
4. Agravo interno não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
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admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida.

Com efeito, esta Corte já se manifestou, inclusive em sede de recurso especial 

repetitivo, na foram do art. 543-C, do CPC, (REsp nº 1.120.295/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 

21.05.2010), no sentido de que na cobrança judicial do crédito tributário, a interrupção do lustro 

prescricional operada pela citação válida (redação original do CTN) ou pelo despacho que a 

ordena (redação do CTN dada pela LC 118/2005) retroage à data da propositura da ação (art. 

219, § 1o. do CPC, c/c art. 174, parág. único, I do CTN). Nesse sentido: AgRg no REsp. 

1.293.997/SE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 26.03.2012, AgRg no AREsp 34.035/SP, Rel. 

Min. Herman Benjamin, DJe 23.02.2012, REsp. 1.284.219/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, DJe 01.12.2011. Confira-se a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO PELA 
CITAÇÃO VÁLIDA (REDAÇÃO ANTERIOR À LC 118/05), CUJO EFEITO 
RETROAGE À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO (ART. 219, § 1o. DO 
CPC C/C ART. 174, PARÁG. ÚNICO, I DO CTN). RESP. 1.120.295/SP, REL. 
MIN. LUIZ FUX, DJE 21.05.2010, JULGADO PELO RITO DO ART. 543-C DO 
CPC. CITAÇÃO AINDA NÃO EFETIVADA. PRESCRIÇÃO VERIFICADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO A RESPEITO DA CULPA PELA 
DEMORA EM SUA EFETIVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. RESP. 1.102.431/RJ, 
REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 01.02.2010, JULGADO PELO RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1.   Trata-se, na origem, de execução fiscal extinta com julgamento de mérito em 
razão da prescrição do crédito tributário reconhecida em função do transcurso de 
prazo superior a cinco anos entre sua constituição definitiva e a citação do 
devedor para pagamento, que, no caso, sequer ocorreu. 

2.   É firme no STJ o entendimento de que, na cobrança judicial do crédito 

tributário, a interrupção do lustro prescricional operada pela citação válida 

(redação original do CTN) ou pelo despacho que a ordena (redação do CTN 

dada pela LC 118/2005) retroage à data da propositura da ação (art. 219, § 

1o. do CPC, c/c art. 174, parág. único, I do CTN), tendo em vista o 

julgamento do REsp. 1.120.295/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 21.05.2010, 

feito submetido ao rito do art. 543-C do CPC. Nesse sentido: AgRg no REsp. 
1.293.997/SE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 26.03.2012, AgRg no 
AREsp 34.035/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 23.02.2012, REsp. 
1.284.219/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 01.12.2011. 
3.   Todavia, no caso, o Tribunal de origem expressamente consignou que até o 
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momento da prolação da sentença a citação não fora alcançada; outrossim, 
verifica-se que a sentença que reconheceu a prescrição foi proferida mais de nove 
anos após a propositura da execução fiscal, o que revela a lentidão no trâmite do 
feito, pelo que resta prejudicada a aplicação do entendimento supra, cabendo 
reconhecer a prescrição da pretensão fazendária.
4.   Por fim, anote-se que, em relação à aplicação ou não do enunciado 106 da 
Súmula de jurisprudência do STJ ao caso presente, é igualmente firme a 
compreensão segundo a qual a verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de matéria 
fático-probatória. Súmula 07/STJ. Precedente: REsp. 1.102.431/RJ, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJe 01.02.2010, representativo da controvérsia. 
5.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 431.596/BA, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe  19/02/2015) 
(grifei)

Também é igualmente sabido nas Turmas de Primeira Seção desta Corte que, nos casos 

em que a demora na citação é imputada ao exequente, descabe a retroatividade da interrupção 

da prescrição à data da propositura da ação fiscal. 

Confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. JUSTA 
CAUSA ACOLHIDA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO. AFASTAMENTO NA ORIGEM DA SÚMULA 106/STJ. EFEITO 
RETROATIVO. INAPLICABILIDADE. REVISÃO DE PREMISSA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Revela-se justa causa apta a afastar o juízo negativo de admissibilidade do 
recurso anterior a comprovada indisponibilidade do sistema eletrônico desta Corte 
no último dia do prazo recursal por tempo superior ao disciplinado no art. 7º da 
Resolução STJ n. 14/2013. 

2. Para as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça, nos 

casos em que a demora na citação é imputada ao exequente, descabe a 

retroatividade da interrupção da prescrição à data da propositura da ação 

fiscal. 
3. A análise da incidência da Súmula 106/STJ, afastada pelo acórdão impugnado, 
esbarra na impossibilidade de incursão na seara probatória dos autos, conforme 
dispõe a Súmula 7/STJ. 
4. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do agravo regimental e 
negar-lhe provimento. (EDcl no AgRg no AREsp 434000/BA, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe  02/04/2014) (grifei)

No caso concreto, o Tribunal de origem se manifestou expressamente no sentido de que 

"embora tenha havido o transcurso de cinco anos entre a data da citação e a data da 

constituição do crédito tributário em 10-11-1999, a demora na citaçãonão se deu por 

Documento: 1801685 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/03/2019 Página  7 de 4



 

 

Superior Tribunal de Justiça

culpa do exequente, mas, sim, pela morosidade da máquina judiciária" (fls. 273 e-STJ).

Dessa forma, não é possível, em sede de recurso especial, alterar a conclusão do 

acórdão recorrido que entendeu pela inexistência de responsabilidade da exequente em relação à 

demora na citação, eis que a demora seria em razão de circunstâncias alheias à vontade da 

exequente. É que o acolhimento da recorrente no ponto, tal qual ocorreu nos casos em que se 

aplica a Súmula nº 106 do STJ, demanda revolvimento de matéria fático-probatória, o que é 

vedado em sede de recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 desta Corte, in verbis: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. JUSTA 
CAUSA ACOLHIDA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO. AFASTAMENTO NA ORIGEM DA SÚMULA 106/STJ. EFEITO 
RETROATIVO. INAPLICABILIDADE. REVISÃO DE PREMISSA FÁTICA. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Revela-se justa causa apta a afastar o juízo negativo de admissibilidade do 
recurso anterior a comprovada indisponibilidade do sistema eletrônico desta Corte 
no último dia do prazo recursal por tempo superior ao disciplinado no art. 7º da 
Resolução STJ n. 14/2013. 
2. Para as Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça, nos casos 
em que a demora na citação é imputada ao exequente, descabe a retroatividade da 
interrupção da prescrição à data da propositura da ação fiscal. 

3. A análise da incidência da Súmula 106/STJ, afastada pelo acórdão 

impugnado, esbarra na impossibilidade de incursão na seara probatória dos 

autos, conforme dispõe a Súmula 7/STJ. 
4. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do agravo regimental e 
negar-lhe provimento. (EDcl no AgRg no AREsp 434000/BA, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe  02/04/2014) (grifei)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0247343-5 AREsp 1.368.916 / 

RJ

Números Origem:  0535563-82.2007.4.02.5101  05355638220074025101  200451015315578  200751015355632  
5355638220074025101

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA DA COSTA SÁ  - RJ104455 

 ROBERTO TRIGUEIRO FONTES E OUTRO(S) - RJ150097 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOVARTIS BIOCIÊNCIAS S/A 
ADVOGADOS : ANA PAULA DA COSTA SÁ  - RJ104455 

 ROBERTO TRIGUEIRO FONTES E OUTRO(S) - RJ150097 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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